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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

AVISO DE ADENDO MODIFICADOR I
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 242/2015/SUPEL/RO, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1712.03061-00/2015. 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, com café da manhã incluso, para atender 694 (seiscentos e Noventa e Quatro) pessoas, sendo 347(trezentos e quarenta e sete) Professores da Rede Estadual de Ensino e 347 (trezentos e quarenta e sete) representantes da Associação de Pais e Professores das respectivas escolas, no período de 22 a 24 de junho 2015, que participarão da 3ª SEMANA DE ENFRENTAMENTO AO USO INDEVIDO DE ÁLCOOL E DROGAS no município de Porto Velho – RO, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada por força da Portaria Nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE nº 2541, de 12.09.2014, torna público, aos interessados e, em especial, às empresas que adquiriram o edital, que o mesmo sofreu alterações através do ADENDO MODIFICADOR I cujo inteiro teor pode ser consultado nos sites www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br. Fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido, reagendada a sessão de abertura para 16/06/2015 às 09h00min (horário de Brasília – DF). Eventuais dúvidas poderão através do telefone (69) 3216-5318 ou pelo email supel.omega@gmail.com.
Porto Velho – RO, 01 de junho de 2015.

ROSELEI VIRGINIA FERREIRA
Pregoeira Susbtituta – Equipe ÔMEGA/SUPEL

ADENDO MODIFICADOR I

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 242/2015/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1712.03061-00/2015. 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, com café da manhã incluso, para atender 694 (seiscentos e Noventa e Quatro) pessoas, sendo 347(trezentos e quarenta e sete) Professores da Rede Estadual de Ensino e 347 (trezentos e quarenta e sete) representantes da Associação de Pais e Professores das respectivas escolas, no período de 22 a 24 de junho 2015, que participarão da 3ª SEMANA DE ENFRENTAMENTO AO USO INDEVIDO DE ÁLCOOL E DROGAS no município de Porto Velho – RO, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira Substituta, nomeada por força da Portaria Nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE nº 2541, de 12.09.2014, torna público aos interessados e, em especial, às empresas que adquiriram o edital, que o mesmo sofreu alteração conforme o que se segue:
I. Onde se lê: (...) regime de empreitada por preço global  (...)

Leia-se: (...) regime de empreitada por preço unitário (...)

II. Fica excluída a exigência de participação exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, constante no Preâmbulo do Edital.

III. Considerando o critério de Julgamento – MENOR PREÇO POR ITEM - fica excluído do Edital o item 5.1.1 “Deverá ser observado na proposta de preços o valor de cada item que compõe o lote, não podendo nem o item nem o lote estar acima do estimado pela Administração – Anexo II do Edital.”.
IV. Item 10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
· Onde se Lê:

a) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do preço estimado para o(s) LOTE que apresentar proposta. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas no CAGEFOR/RO, podendo ser emitido por aquele Cadastro se estiver atualizado;

	b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
· Leia-se:

a) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do preço estimado para o(s) ITEM que apresentar proposta. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas no CAGEFOR/RO, podendo ser emitido por aquele Cadastro se estiver atualizado;

b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais ITENS, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
V. Item 10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.

· Onde se lê: 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo IV deste Edital, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s) /fornecimento (s) objeto desta licitação, qual sejam os constantes no Anexo I do Edital – Termo de Referência;

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou os serviços/entregou satisfatoriamente os bens com as especificações demandadas no objeto deste edital, com pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do objeto previsto no ANEXO I do Edital – Termo de Referência.

a.3) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa entregou satisfatoriamente bens com as especificações demandadas no objeto deste edital, pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da vigência proposta.

a.4) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

a.5) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos (para efeito de atendimento individual dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global no mesmo período;

a.6) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

· Leia-se: 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica: todas as empresas licitantes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a licitante forneceu produto compatível com o objeto deste Termo de Referência.

a1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemple o serviço referente ao(s) item (s) os quais o licitante esteja participando.

a2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo com pelo menos 30 % (trinta por cento) do quantitativo previsto para o(s) itens(s) que a licitante irá participar.

a3. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 30% (trinta por cento) do evento, estipulado no item 4.1. do Termo de Referência.



Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital e, em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06, fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido, reagendada a sessão de abertura conforme abaixo:

Data de Abertura: 16/06/2015 às 09h00min (horário de Brasília – DF).

Endereço: no site de licitações www.comprasnet.gov.br
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e equipe de apoio através do telefone (69) 3216-5318 ou pelo email supel.omega@gmail.com
Porto Velho - RO, 01 de junho de 2015.

ROSELEI VIRGINIA FERREIRA
Pregoeira Susbtituta – Equipe ÔMEGA/SUPEL

PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 242/2015/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E   

              L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 242/2015/SUPEL/RO
PREÂMBULO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira designada por força da Portaria nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE nº 2541, de 12.09.2014, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICO, sob o n.º 229/2015/ÔMEGA/SUPEL/RO, do tipo Menor Preço, exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados a ME/EPP, na forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.234/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar  n.º 147/2014, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo Administrativo nº 01.1712.03061-0000/2015 ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ tendo como interessada a Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados.

DATA:  11 de Junho de 2015.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1712.03061-0000/2015 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo e do que lhes são correlatos.
1.2
Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4
Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.
1.5
Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2.  
DO OBJETO/ LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO/ RECEBIMENTO/ FISCALIZAÇÃO
2.1  DO OBJETO: 
Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, com café da manhã incluso, para atender 694 (seiscentos e Noventa e Quatro) pessoas, sendo 347(trezentos e quarenta e sete) Professores da Rede Estadual de Ensino e 347 (trezentos e quarenta e sete) representantes da Associação de Pais e Professores das respectivas escolas, no período de 22 a 24 de junho 2015, que participarão da 3ª SEMANA DE ENFRENTAMENTO AO USO INDEVIDO DE ÁLCOOL E DROGAS  no município de Porto Velho – RO.
2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - Termo de Referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2  LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO:
2.2.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO: os serviços, objeto da presente Licitação, deverão ser executados no (s) seguinte (s) local (is): nas dependências da CONTRATADA, no município de Porto Velho, no período de 22 a 24 de Junho/2015, conforme detalhamento no Item 2.2 Especificação e estimativa do presente Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

2.2.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: A execução dos serviços ocorrerá  no município de Porto Velho, no período de 22 a 24 de Junho/2015, conforme especificado no subitem 4.1 do Termo de Referência  – Anexo I do Edital. 

2.3.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

2.3.1. 
O objeto desta licitação, será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” e § 3º, do artigo 73, e inciso III e parágrafo único, do artigo 74, da Lei Federal 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos).

2.4.  DA FISCALIZAÇÃO: 
2.4.1 No recebimento e fiscalização dos serviços serão observadas as especificações contidas neste Termo de Referência, conforme subitem 4.2.3 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.4.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

2.4.3. A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução das prestações a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.
3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail supel.omega@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;
4.5.3. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
5.1.1. Deverá ser observado na proposta de preços o valor de cada item que compõe o lote, não podendo nem o item nem o lote estar acima do estimado pela Administração – Anexo II do Edital.  
5.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a.  Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93, bem como o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
c. Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com o(s) valor(es) conforme solicita o sistema, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando manter a impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.
6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
6.1.3. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
6.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/206).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
6.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, quanto a elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. 
6.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.10. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELA PREGOEIRA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.1. Concluída a etapa de lances ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

7.1.1. Quando convocado pela Pregoeira, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema a proposta e documentação exigidas no item 7.2 e subitens, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo supel.omega@gmail.com, com prévia autorização da Pregoeira.
7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas e seus anexos de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 

7.1.3. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
7.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Indicação do prazo, local e forma de execução; 
7.2.3. Na hipótese de omissão das informações solicitadas nos subitens 7.2.1 e 7.2.2, considerar-se-ão as informações previstas neste edital como aceitas, para efeito de julgamento e classificação da proposta.

7.2.4. As propostas devem conter as especificações serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais; 

7.2.5. A proposta de preços deverá conter o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
7.2.5.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Exemplo: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

7.2.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.2.6.1. O licitante deverá incluir no preço do serviço ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

7.3. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.4. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.5. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

7.6. A Pregoeira caso julgue necessário submeterá a documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

7.7. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios legais para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.8. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
7.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM, conforme o permitido pelo sistema em que foi cadastrada a licitação.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira.
8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.

8.10. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16.  Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2.  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.16.3.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4.  O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5.  Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO  DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

9.1. Concluída a análise das propostas de preços poderá haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.1.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO. 
9.2.3. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
9.5. A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação.

10.2. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 
10.2.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo supel.omega@gmail.com, dentro do prazo estabelecido no item 10.2, com prévia autorização da Pregoeira.
10.2.1.1. Para cumprimento do item 10.2.1. as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

10.3. A documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO) expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.4. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas, sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 
10.5. Será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011.
10.6. A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) 

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais –unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

10.7.1.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).

10.7.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

10.7.1.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.7.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

10.7.1.2.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.7.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.2  RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-A) Certidão expedida gratuita e eletronicamente. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.2.1. Caso a certidão acima mencionada não indicar prazo de validade só será aceita, pela Pregoeira, se emitida nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa.
10.7.3.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

10.7.3.1.2. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, caso não conste qualquer prazo de validade no documento; NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas no CAGEFOR/RO, podendo ser emitido por aquele Cadastro se estiver atualizado;
a) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do preço estimado para o(s) LOTE que apresentar proposta. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas no CAGEFOR/RO, podendo ser emitido por aquele Cadastro se estiver atualizado;
	b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais LOTES, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores para aqueles que apresentar proposta.
b2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.


10.6.5. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL  E NEM PELO SICAF.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo IV deste Edital, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s) /fornecimento (s) objeto desta licitação, qual sejam os constantes no Anexo I do Edital – Termo de Referência;

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou os serviços/entregou satisfatoriamente os bens com as especificações demandadas no objeto deste edital, com pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do objeto previsto no ANEXO I do Edital – Termo de Referência.

a.3) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa entregou satisfatoriamente bens com as especificações demandadas no objeto deste edital, pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da vigência proposta.

a.4) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

a.5) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos (para efeito de atendimento individual dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global no mesmo período;

a.6) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

a) Alvará de funcionamento fornecido pela Prefeitura da sede do licitante. 
10.8.2.1 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) E correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.
10.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.12. Serão analisadas, pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens deste edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.13. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 10 e seus subitens deste Edital;
10.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
10.15. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.16. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.13, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento pelo campo próprio do Sistema dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

10.17.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

10.18. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
11.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.5. A decisão da pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

11.6.  A decisão da pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela pregoeira.
11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

11.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone(69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidir o recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
12.3. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

13.  DO PAGAMENTO
13.1 O pagamento será efetuado em parcela única mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 02 (duas) vias pela Contratada, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados, de acordo com o número total de hospedagens realizadas, devendo conter no corpo da mesma:
a) a descrição do objeto;

b) o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório.

c) Anexar cópia da ficha de cadastro do hospede.

13.2 No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

13.5 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual.

13.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

13.7 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

13.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

13.9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

13.10 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

13.11 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

13.12 A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  

13.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. As certidões também podem ser as Positivas com Efeito de Negativa.

14.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A despesa em tela ocorrerá neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:

· Fonte de Recurso: 0100
· Projeto Atividade: 2087

· Elemento de Despesas: 33.90.39

15.  DA NOTA DE EMPENHO E DO CONTRATO
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Nota de Emprenho/Contrato em nome empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes do certame licitatório.
15.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar a Nota de Empenho/Contrato, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, em face da urgência, contados da data da convocação formal. 

15.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei n.º 10.520/02, e A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, convocará outra Licitante classificada e assim sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei.
15.4. Como condição para retirada da Nota de Empenho/Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

15.5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

15.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante da Nota de Empenho/Contrato a serem emitidos, independentemente de transcrição.
16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Além daquelas constantes no Termo de Referência no item 9 e seus subitens, e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

16.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrente de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei.8.666/93, sendo os mesmos objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado - PGE;
16.1.2. Comunicar à CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;

16.1.3. Assinar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

16.1.4. Executar o objeto adjudicado no prazo estipulado em sua proposta, contados a partir da assinatura do Termo Contratual;

16.1.5. Responsabilizar-se integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

16.1.6. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da execução dos serviços;

16.1.7. Caso, a qualquer tempo, a CONTRATANTE ou a CONTRATADA sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução do preço;

16.1.8. Na data da Assinatura do Instrumento Contratual, a LICITANTE vencedora deverá estar com os documentos exigidos na fase de habilitação dentro do período de validade, ou então reapresentá-los;

16.1.9. Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à assinatura do Contrato, é dado à adjudicatária o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pelo(a) Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO,  para no local indicado, firmar o instrumento Contratual.  A recusa injustificada da LICITANTE vencedora, em assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades prevista na Lei 10.520/ 2002 e subsidiariamente c/c Lei 8.666/93.

18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Além daquelas constantes no Termo de Referência no item 9.2 e seus subitens, e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução dos seus serviços;
b) Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;
c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste CONTRATO;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no CONTRATO.
19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

19.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

19.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

19.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

19.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

19.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

19.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

19.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

19.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

19.20 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

19.21 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.22 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

19.23 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

19.24 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

19.25 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.26 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

19.27 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
20.  DAS RESPONSABILIDADES

20.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

20.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

20.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

20.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

20.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO - e Secretaria de Estado da Sáude – SESAU/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

20.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

20.3. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
20.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO.
20.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7° da Lei 10.520/2002).

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

20.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

20.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, da finalidade e da segurança da contratação.

20.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

20.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

20.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

20.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

20.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.

20.17. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

20.18. Ficam VEDADAS a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem 9.1.10 do Termo de Referência – anexo I deste edital.
20.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

20.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

20.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail supel.omega@gmail.com
20.22. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.
21.  DOS ANEXOS
Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços
Anexo III Modelo de Carta Proposta
Anexo IV Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 20 de maio de 2015.

ROSELEI VIRGINIA FERREIRA
Pregoeira Substituta- SUPEL/RO

Mat. 300014273 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 228/2015/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia/SESAU/RO.

1.1 Requisitante: Secretaria de Estado da Saúde.

2. OBJETO:

Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, com café da manhã incluso, para atender 694 (seiscentos e Noventa e Quatro) pessoas, sendo 347(trezentos e quarenta e sete) Professores da Rede Estadual de Ensino e 347 (trezentos e quarenta e sete) representantes da Associação de Pais e Professores das respectivas escolas, no período de 22 a 24 de junho 2015, que participarão da 3ª SEMANA DE ENFRENTAMENTO AO USO INDEVIDO DE ÁLCOOL E DROGAS  no município de Porto Velho – RO. 

2.1 Detalhamento do objeto:
Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, com café da manhã incluso, para atender 694 (seiscentos e Noventa e Quatro) pessoas, sendo 347(trezentos e quarenta e sete) Professores da Rede Estadual de Ensino localizadas no interior do estado de Rondônia e 347 (trezentos e quarenta e sete)  representantes da Associação de Pais e Professores das respectivas escolas, que participarão da 3ª SEMANA DE ENFRENTAMENTO AO USO INDEVIDO DE ÁLCOOL E DROGAS  que será realizado no período de 22 a 27 de junho 2015, no município de Porto Velho – RO. Entretanto o seminário com a participação dos professores e representantes das APPs, será de 22 a 24 de junho 2015, nos outros dias serão realizadas mobilizações sociais nas ruas e praças do município de Porto Velho.

2.2 Especificação, Estimativa da Quantidade e detalhamento:

  LOTE 1

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	50




 Detalhamento lote 1

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento duplo
	25
	25
	50
	50/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

  LOTE 2

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	50




   Detalhamento lote 2

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento duplo
	25
	25
	50
	50/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

  LOTE 3

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	50




  Detalhamento lote 3

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento duplo
	25
	25
	50
	50/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

  LOTE 4

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	40




  Detalhamento lote 4

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento duplo
	20
	20
	40
	40/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

 LOTE 5

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho

com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	84




  Detalhamento lote 5

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento Triplo
	42
	42
	84
	126/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

  LOTE 6

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho

com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	84




   Detalhamento lote 6

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento Triplo
	42
	42
	84
	126/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

  LOTE 7

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho

com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	84




  Detalhamento lote 7

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento Triplo
	42
	42
	84
	126/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

 LOTE 8

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES


	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA

DE

CONSUMO

	01
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	Diária
	84




  Detalhamento lote 8

	ITENS
	DATA E CONSUMO DIÁRIO
	Total de Pessoas 

Hospedadas

	
	22/06
	23/06
	TOTAL

DE

DIÁRIAS
	

	Apartamento Triplo
	42
	42
	84
	126/dia


ENTRADA DIA 22/06/2015 AO MEIO DIA E SAÍDA DIA 24/06/2015 AO MEIO DIA.

2.3 METODOLOGIA DE CÁLCULO e JUSTIFICATIVA DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DOS LOTES


A escolha do Município de Porto Velho para sediar o evento, foi devido ser um município que comporta diversos hotéis, porém com poucas acomodações, e como a demanda em questão é de 694 pessoas para hospedar, optou-se por dividir em lotes para ampliar a participação das  empresas de pequeno porte que tenham interesse em concorrer na licitação. O seminário com a participação dos professores e representantes das APPs, será de 22 a 24 de junho 2015, nos outros dias serão realizadas mobilizações sociais nas ruas e praças do município de Porto Velho. 


As estimativas de quantidades descritas abaixo poderão sofrer variações para menos. Destaca-se que o quantitativo de hospedagem estimado,  foram obtidas através do número de escolas da Rede Estadual de Ensino localizadas no interior do estado de Rondônia que deverá indicar um professor e um pai/mãe para representar a escola no evento, no entanto poderá ocorrer algum imprevisto que impeça os representantes de comparecer ao evento. Portanto a contratada será remunerada somente pelos serviços efetivados e comprovadamente realizados.
Período de 22 a 24 de junho de 2015  / Município de  Porto Velho

	Lote
	Descrição
	Total de Diárias 
	Pessoas Hospedadas/Dia

	Lote 1
	APARTAMENTO DUPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	50
	50

	Lote 2
	APARTAMENTO DUPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	50
	50

	Lote 3
	APARTAMENTO DUPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	50
	50

	Lote 4
	APARTAMENTO DUPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	40
	40

	Lote 5
	APARTAMENTO TRIPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	84
	126

	Lote 6
	APARTAMENTO TRIPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	84
	126

	Lote 7
	APARTAMENTO TRIPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	84
	126

	Lote 8
	APARTAMENTO TRIPLO - Hospedagem Incluso café da manhã
	84
	126

	Total de Diárias
	 
	526
	

	Total de Pessoas Hospedadas
	 
	
	694


3. JUSTIFICATIVA:

No Brasil o posicionamento em relação à política sobre drogas, vem sofrendo transformações no sentido de propiciar uma maior mobilização social que contribua na implantação e implementação de ações referentes a essa política. 

As pesquisas e os estudos científicos têm apontado a urgência de investir em programas, projetos e campanhas direcionados a área de prevenção ao uso indevido de álcool e outras drogas, com o propósito de envolver  todo o segmento da sociedade a ser co-participante no enfrentamento a problemática do uso de drogas.

 Faz-se necessário a união de órgãos governamentais, não governamentais, sociedade civil, iniciativa privada, classe científica e universitária nas ações que visem a prevenção ao uso indevido de drogas em crianças, adolescentes e adultos com o objetivo de romper o ciclo que leva a agravos físicos, emocionais, sociais e à dependência química.

Desde 2012, a SEPAZ realiza a Semana de Enfrentamento ao uso indevido de álcool e outras drogas em alusão ao dia internacional de combate ao tráfico e uso indevido de drogas, que é exaltado em 26 de junho com diversas ações que visam a prevenção por meio da mobilização social.

O Governo do Estado de Rondônia entende que investir em programas de prevenção é necessário e que precisa contemplar parcerias não somente entre Secretarias de Governo, mas também com outros segmentos e  sociedade civil. Assim, neste ano de 2015 foi firmada uma parceria entre a Superintendência Estadual de Promoção da Paz-SEPAZ, Secretaria Estadual de Saúde- SESAU e Secretaria Estadual de Educação-SEDUC com o propósito de ampliar as ações referentes na área da prevenção e na implementação da rede de atenção à dependência química.

A partir dessa parceria de Governo será promovido na Semana de Enfrentamento o envolvimento das Escolas Estaduais e também representantes da Associação de pais e professores para que sejam preparados para realizarem ações, projetos e demais atividades que proporcionem o aumento dos fatores de proteção em relação à prevenção ao uso de drogas.

 O evento contará com palestras com renomados autores que trabalham sobre a prevenção do uso indevido de álcool e drogas e serão também realizadas debates e apresentações de boas práticas sobre o tema em outros Estados brasileiros. 

A intenção de envolver os professores e pais de alunos é para que posteriormente sejam protagonistas nessa jornada de prevenção. O Governo do Estado reconhece a importância da família nesse processo e somente com o envolvimento dessas famílias o Estado poderá atuar com eficiência na prevenção ao uso de drogas.


A problemática relacionada ao uso indevido de drogas nas últimas décadas ganhou maiores proporções e hoje é um desafio na saúde pública no país. Além disso, este contexto também é refletido nos demais segmentos da sociedade por sua relação comprovada com os agravos sociais, tais como: acidentes de trânsito e de trabalho, violência domiciliar, evasão escolar, rompimento de vínculos familiares, crescimento da criminalidade e outros.



Os motivos que podem levar uma pessoa a fazer uso indevido de drogas são vários e vão desde a necessidade de aceitação por um grupo até problemas de cunho familiar ou emocional.



As ações preventivas possibilitam a diminuição dos fatores de risco, o fortalecimento dos fatores de proteção na família, escola, sociedade e dos aspectos subjetivos do indivíduo. De maneira a proporcionar à comunidade o conhecimento de recursos específicos que promovam ações transformadoras e protetivas.

A comunidade, de forma geral, quando informada e esclarecida em relação às situações de risco que facilitam o acesso às drogas, empodera-se da capacidade de avaliação e diagnóstico local, desenvolvendo a capacidade crítica para melhor articular-se com os equipamentos governamentais e não governamentais responsáveis pelas políticas públicas.

A sociedade rondoniense, não foge a realidade brasileira em relação ao problemas advindos do uso de drogas, tanto lícitas, quanto ilícitas. Há registros tanto de adultos, como de crianças já na idade de 08 anos de idade, adolescentes e idosos dependentes químicos (informações referenciadas pelas estatísticas apresentadas pelas unidades de atendimento, como CAPS e CAPS AD, unidades da Segurança Pública e instituições de pesquisa como OBID e UNIAD que informam dados nacionais sobre o uso, abuso e dependência química).

O avanço estratégico na forma de enfrentamento às drogas, não se limita ao aspecto combativo e/ou repressor, mas amplia o leque de oportunidades para que a sociedade reconheça os fatores de risco facilitadores do acesso às drogas e numa atuação conjunta com diversos atores, opere na redução desses riscos, de maneira a fortalecer e ampliar os fatores de proteção individuais, familiares, comunitários, escolares e sociais, para que gradativamente os problemas relacionados ao uso de álcool e drogas apresentem índices de redução em nosso estado.

A Superintendência Estadual de Promoção da Paz do Estado de Rondônia compõe o cenário mundial, quando considera a relevância da mobilização social em datas significativas para a realização de atividades que visem o enfrentamento contra o abuso e a dependência de substâncias psicoativas. Assim, o proposto evento contemplará um cronograma de atividades de cunho preventivo, informativo e mobilizador, alcançando técnicos e lideranças comunitárias que atuam na rede de prevenção à dependência química, bem como a população Rondoniense em sua totalidade.

A Semana de Enfrentamento será de 22 a 27 de junho/2015, sendo que de 22 a 24 de junho acontecerá o Seminário com a presença de renomados técnicos da área de políticas sobre drogas, que abordarão temáticas da área de prevenção, a atuação e o fluxo da rede de atenção, assim como apresentarão as boas práticas que contribuem para a redução dos fatores de risco e ampliação dos fatores de proteção em relação a crianças, adolescentes, escolas e famílias. A partir do dia 25 estão previstas a mobilização social em rádios, tv’s, ruas, praça e shopping da cidade. Conforme cronograma 2.1 deste Termo de Referencia.

Portanto, a Secretaria de Estado de Saúde como órgão competente para a elaboração de planos e políticas públicas voltadas para a promoção, prevenção e assistência à saúde dos rondonienses, entende que este evento, denominado Semana de Enfrentamento é de suma importância para o aperfeiçoamento de educadores, representantes da associação de pais e professores e demais atores que com o conhecimento adquirido poderão instituir em suas localidades ações que promovam à prevenção as drogas e consequentemente a promoção da saúde, fortalecendo assim, toda a rede de atenção da política sobre drogas.

4 EXECUÇÃO

4.1 – LOCAL 


Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATADA, no município de Porto Velho, no período de 22 a 24 de Junho/2015, conforme detalhamento no Item 2.2 Especificação e estimativa do presente Termo de Referência;

4.2 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1 A Contratada será responsável integralmente pela execução dos serviços de acordo com o objeto do presente Termo de Referência e Proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição daqueles que não estejam em conformidade com as referidas especificações;
4.2.2 Todas as despesas relativas à execução dos serviços correrão por conta exclusivas da CONTRATADA;
4.2.3 No recebimento e fiscalização dos serviços serão observadas as especificações contidas neste Termo de Referência.

4.2.4 Recebidos os serviços, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificações, proceder-se-á a sua substituição imediata;

4.2.5 O Recebimento será realizado pela Comissão de Recebimento devidamente nomeada pela Secretaria Estadual de Saúde conforme artigo 73, inciso II, alíneas “a” e “b” e artigo 2°, Lei Federal 8.666/93:

a) O recebimento será feito de forma definitiva, o que não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto contratado, nem ético profissional pela perfeita execução dos serviços ora objeto deste Termo de Referência.

4.3 PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO EVENTO/VIGÊNCIA CONTRATUAL/PROGRAMAÇÃO

4.3.1  O Evento será realizado no período de 22 a 27 de junho de 2015, no município de Porto Velho.
Dia 22/06 (segunda-feira) - Semana de Enfrentamento às Drogas – Cerimônia de Abertura  -    Local: UNOPAR

	Atividades
	Horário

	· Início do credenciamento
	18:00  às 19:00

	· Solenidade de abertura
	19:00 às 20:00

	· Palestra convidado especial: Gustavo Teixeira
	20:00 às 21:00

	· Entrega dos livros e Autógrafos
	A partir 21:00

	· Coffee break
	A partir 21:00


Dia 23/06 (terça-feira) - Semana de Enfrentamento às Drogas - Local: UNOPAR
	Atividades
	Horário

	· Cont. do credenciamento
	07:00 às 08:00 

	· Coffee Break
	07:00 às 8:00

	· Abertura do Seminário
	08:00 às 08:30 

	· Mesa 1: “Panorama da Implantação da Política Sobre Drogas no Brasil”
	08:30 às 09:30 

09:30 às 10:30

	· Questionamentos
	10:30 às 11:00 

	· Palestra 
	11:00 às 12:00

	· Mesa 2: “Prevenção na Comunidade” 
	14:00 às 14:30

14:30 às 15:00

15:00 às 15:30

	· Questionamentos
	15:30 às 16:00

	· Coffee Break
	16:00 às 16:30

	· Palestra e Vivência
	16:30 às 17:30


Dia 24/06 (quarta-feira) -Semana de Enfrentamento às Drogas -Local: UNOPAR

	Atividades
	Horário

	· Coffee Break
	07:30 às 8:00

	· Mesa 3: “Prevenção no Ambiente Escolar”
	08:30 às 09:40 

9:40 às 10:20

10:20às 11:00

11:00 às 11:40

	· Questionamentos
	11:40 às 12:30

	· Chegada
	14:00 

	· Mesa 4: Rede Local  de Atenção a Dependência Química
	14:00 às 15:00

15:00 às 15:20

15:20 às 15:40

15:40 às 16:00

16:00 às 16:20

16:20 às 16:40

	· Questionamentos
	16:00 as 17:30 

	· Encerramento
	17:30 as 18:00 h

	· Coffee Break
	A partir das 18:00 h


Dia 25/06 e 26/06 (quinta-feira  e sexta-feira) 

Semana de Enfrentamento às Drogas – MOBILIZAÇÃO SOCIAL/ABORDAGENS PÚBLICAS

	Atividades

	· Realização de Pit Stop e Blitz Educativa em ruas, avenidas e pontos estratégicos com distribuição de adesivos, folders, sacolas para lixo de carro, etc

	· Participação em programas de TV e rádio.

	· Divulgação na TV e jornais online


Dia 27/06(sábado) 

Semana de Enfrentamento às Drogas – AÇÃO SOCIAL DE ENCERRAMENTO

Local: Praça Aluízio Ferreira
	Atividades

	· Montagem de tenda promocional – SEPAZ, Anjos da Paz

	· Montagem do “Painel da Paz”

	· Apresentações Culturais


5. PAGAMENTO:


O pagamento será efetuado em parcela única mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 02 (duas) vias pela Contratada, exclusivamente sobre os serviços efetivamente prestados, de acordo com o número total de hospedagens realizadas, devendo conter no corpo da mesma:
a) a descrição do objeto;

b) o número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório.

c) Anexar cópia da ficha de cadastro do hospede.


No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela na controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.


 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.


O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.


Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade a inadimplência contratual.


Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.  


É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. As certidões também podem ser as Positivas com Efeito de Negativa.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa em tela ocorrerá neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:

· Fonte de Recurso: 0100
· Projeto Atividade: 2087

· Elemento de Despesas: 33.90.39

7. ESTIMATIVA DA DESPESA:


O valor estimado para a pretensa contratação será determinado pela pesquisa de preços que será efetuada no mercado pelo gerência de pesquisas e cotações de preços/GEPEAP da Superintendência Estadual de Compras e Licitações/SUPEL.
8. SANÇÕES:

8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

8.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

8.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

8.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

f) Inexecução total ou parcial do contrato;

g) Apresentação de documentação falsa;

h) Comportamento inidôneo;

i) Fraude fiscal;

j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	24. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	25. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	26. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	27. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	28. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	29. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	30. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	31. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	32. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	33. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	34. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	35. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	36. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	37. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	38. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	39. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	40. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	41. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	42. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	43. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	44. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	45. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	46. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

8.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

8.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
9. OBRIGAÇÕES

9.1 Da Contratada

Além das demais obrigações exigidas em Lei a empresa deverá:

9.1.1  Possuir toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente utilizando-se de materiais e pessoal capacitado e especializado;

9.1.2  Cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes no Termo de Referência;

9.1.3  Manter a máxima integração com a CONTRATANTE de modo a assegurar a qualidade dos mesmos;

9.1.4 Manter permanente entendimento e prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, objetivando-se evitar interrupções ou paralisações na execução dos serviços;

9.1.5  Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas custas, no todo ou em partes, os itens solicitados em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços;

9.1.6 Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, comerciários e fiscais, tais como: impostos, taxas e multas resultantes da execução dos serviços, previstos na legislação vigente;
9.1.7  Informar na planilha de preço, obrigatoriamente, o tipo de serviço (discriminado) a ser oferecido através de proposta de trabalho, que deverá estar em consonância com as especificações e os prazos constantes no presente Termo de Referência. O não cumprimento desta obrigação ensejará a desclassificação do (a) Contratado (a);

9.1.8  Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho dos serviços específicos;

9.1.9  Comunicar de imediato a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços;

9.1.10 Não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato;

9.1.11 Responder nos termos da Lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis;

9.1.12 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

9.1.13 A inobservância de quaisquer dos dispostos acima implicará o não pagamento à contratada até a sua regularização.

9.1.14 Nos preços ofertados deverão estar incluso todos os impostos, taxas, fretes e demais custos provenientes da entrega do objeto;

9.2 Da Contratante:                                                                                      

9.2.1 Efetuar  o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o solicitado;

9.2.2 Deverá comunicar imediatamente a Contratada, quando no acompanhamento, qualquer irregularidade que eventualmente seja verificada na execução dos serviços, contudo a ausência de comunicação por parte da Contratante, referente à irregularidade ou falhas, não exime a Contratada das responsabilidades determinadas no presente Termo de Referência;

9.2.3 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores, especialmente designados, como representantes da Administração, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, exigindo seu fiel e total cumprimento;
9.2.4 Fiscalizar a execução dos serviços contratados e verificar o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, contudo, não desobriga a Contratada de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

9.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada, somente dos serviços prestados, mediante comprovação real da execução dos mesmos.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1 Atestado de Capacidade Técnica: todas as empresas licitantes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a licitante forneceu produto compatível com o objeto deste Termo de Referência.

a1. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemple  o serviço referente ao(s) lote(s) os quais o licitante esteja participando.

a2. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo com pelo menos 30 % (trinta por cento) do quantitativo previsto para o(s) lote(s) que a licitante irá participar.

a3. Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 30% (trinta por cento) do evento, estipulado no item 4.1.

11. DAS PROPOSTAS

11.1 No julgamento das propostas será considerado o critério Menor Preço por Lote, conforme SAMS em anexo. Permitindo assim a ampliação da competição e favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para Administração, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado.
11.2
Nas propostas deverão constar o preço unitário e total para cada item, expressos em moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer.

12. DA TRANSFERÊNCIA:

12.1 É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por parte da Contratada.

13. DOS CASOS OMISSOS:

13.1 Havendo casos omissos neste Termo de Referência, a CONTRATANTE decidirá com base no ordenamento jurídico vigente, com base no Código Civil Brasileiro e na Constituição Federal.

14. CONDIÇÕES GERAIS: 

14.1 As empresas vencedoras se obrigam a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65, Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta, diante de necessidade comprovada da Administração;

14.2 Todas as comunicações relativas a este Termo de Referência serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico;

15. ANEXOS
ANEXO I- RELAÇÃO DAS ESCOLAS ESTADUAIS DO INTERIOR DE RONDÔNIA

ANEXO II- SAMS

Porto Velho, 13 de maio de 2014.

Elaborado por:

_____________________________________

Carla de Souza Alves Ribeiro

Administradora /GAD/SESAU

Matricula: 300.101.134

Revisado em: ____/____/____

_________________________________

Francisco Carlos Silva de Oliveira

Gerente Administrativo/GAD/SESAU

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo o presente Termo de Referência e Anexos, declaro e dou fé as laudas de nº .... a .... deste.

Em: ___/____/____  

_______________________________

Williames Pimentel de Oliveira

Secretário de Estado da Saúde/SESAU/RO

ANEXO I- RELAÇÃO DAS ESCOLAS ESTADUAIS DO INTERIOR DE RONDÔNIA

	ORD
	ESCOLA
	ENDEREÇO
	N.
	MUNICIPÍO
	PROFESSOR
	Rep. APP

	1
	EIEEF MEKITON TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	2
	EEEF EURIDICE LOPES PEDROSO
	AV MATO GROSSO
	3861
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	3
	EIEEF AMEN KOARE TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	4
	EEEFM JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA
	AVENIDA AMAPA
	4503
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	5
	EIEEF SAW D JO TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	6
	EIEEF ERAPOARON MAKURAP
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	7
	EIEEF ANOMAE TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	8
	EEEF TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	AV ALTA FLORESTA
	2973
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	9
	EIEEF KON KOATT TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	10
	EIEEF HAP BITT TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	11
	EEEFM PE EZEQUIEL RAMIN
	RUA NEREU RAMOS
	4581
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	12
	EIEEF BOATT GERAINNY
	POSTO INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	13
	CEEJA LUIZ VAZ DE CAMOES
	AVENIDA RIO DE JANEIRO
	4776
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	14
	EIEEF KUBA TUPARI
	TERRA INDIGINA RIO BRANCO ALDEIA JATOBA
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	15
	EIEEF KAP SOGO TUPARI
	TERRA INDIGENA RIO BRANCO
	0
	ALTA FLORESTA
	1
	1

	16
	EEEFM ARTUR DA COSTA E SILVA
	RUA TIRADENTES
	1016
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	1
	1

	17
	SOM DA CRAVIOLA
	RUA PERITA
	8525
	ALTO PARAISO
	1
	1

	18
	EEEFM LAURINDO RABELO
	RUA MARIO LUIZ BARBOSA
	3218
	ALTO PARAISO
	1
	1

	19
	EEEF CUSTODIO GABRIEL FILHO
	RUA - MARINGA
	3629
	ALTO PARAISO
	1
	1

	20
	CEEJA EUCLIDES DA CUNHA
	RUA MONTEIRO LOBATO
	5059
	ALVORADA DO OESTE
	1
	1

	21
	EEEF MONTE ALEGRE
	AV. CENTRAL
	5430
	ALVORADA DO OESTE
	1
	1

	22
	EEEFM JOAQUIM XAVIER DE OLIVEIRA
	RUA CARLOS CHAGAS
	5158
	ALVORADA DO OESTE
	1
	1

	23
	EEEFM SANTA ANA
	RUA ECA DE QUEIROZ
	4681
	ALVORADA DO OESTE
	1
	1

	24
	EEEF ALBINA MARCIO SORDI
	RUA VILHENA
	2360
	ARIQUEMES
	1
	1

	25
	EEEFM ANISIO TEIXEIRA
	RUA CARDEAL
	1394
	ARIQUEMES
	1
	1

	26
	EEEFM FRANCISCO ALVES MENDES FILHO
	RUA PARANAVAI
	4678
	ARIQUEMES
	1
	1

	27
	EEEFM PROFESSORA CARMEM IONE DE ARAUJO
	RUA URSA MAIOR 4563
	4563
	ARIQUEMES
	1
	1

	28
	EEEFM JARDIM DAS PEDRAS
	RUA MOEMA
	3208
	ARIQUEMES
	1
	1

	29
	ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MEDIO MIGRANTES
	TRAVESSA GODOFREDO
	2714
	ARIQUEMES
	1
	1

	30
	CEEJA ARIQUEMES
	RUA AQUARIQUARA
	3710
	ARIQUEMES
	1
	1

	31
	APAE DE ARIQUEMES
	AV. TABAPUÂ
	4124
	ARIQUEMES
	1
	1

	32
	EEEFM HEITOR VILLA LOBOS
	AV. JUSCELINO KUBITSCHEK
	1903
	ARIQUEMES
	1
	1

	33
	EEEFM CORA CORALINA
	AV GUAPORE
	3087
	ARIQUEMES
	1
	1

	34
	EEEFM RICARDO CANTANHEDE
	RUA SALVADOR
	2463
	ARIQUEMES
	1
	1

	35
	EEEFM BURITI
	RUA BARRETOS
	1870
	BURITIS
	1
	1

	36
	EEEFM MARECHAL RONDON
	RUA CHUPINGUAIA
	2220
	BURITIS
	1
	1

	37
	E.E.E.F.M. PROFESSORA ELVANDAS MARIA DE SIQUEIRA
	AV PORTO VELHO
	880
	BURITIS
	1
	1

	38
	EEEF FRANCISCO JOSE CHIQUILITO ERSE
	RUA AGUIA BRANCA
	2030
	BURITIS
	1
	1

	39
	E E E F M MARIA DE ABREU BIANCO
	AVENIDA FOZ DO IGUACU
	2400
	BURITIS
	1
	1

	40
	EEEF CHICO MENDES
	LINHA 09 KM 16 RUMO ESCONDIDO 2 EIXO
	0
	CABIXI
	1
	1

	41
	EEEFM PLANALTO
	LINHA 8 KM 14 ESQUINA COM A ZERO EIXO/ DISTRITO
	0
	CABIXI
	1
	1

	42
	EEEFM JOSE DE ANCHIETA
	AVENIDA GUARANI
	4125
	CABIXI
	1
	1

	43
	CEEJA 6 DE JULHO
	AVENIDA TAPAJOS
	3659
	CABIXI
	1
	1

	44
	EEEFM FREI HENRIQUE DE COIMBRA
	RUA TEREZA MAZZORANA BORTOLOTTO
	2128
	CACAULANDIA
	1
	1

	45
	EEEFM AURELIO BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA
	RUA DOS SURUIS
	3500
	CACOAL
	1
	1

	46
	EEEFM BERNARDO GUIMARAES
	RUA ANTONIO DE PAULA NUNES
	737
	CACOAL
	1
	1

	47
	EEEFM PAULO FREIRE
	RUA MARIA AURORA DO NASCIMENTO
	1373
	CACOAL
	1
	1

	48
	EEEFM CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE -INTEGRAL
	RUA BASILIO DA GAMA
	1272
	CACOAL
	1
	1

	49
	EEEFM CARLOS GOMES
	AV RECIFE
	335
	CACOAL
	1
	1

	50
	EEEFM MARIA AURORA DO NASCIMENTO
	TRAVESSA ANCHIETA
	1145
	CACOAL
	1
	1

	51
	EIEEF HODINGA
	LINHA 08 AREA INDIGENA PAITE
	0
	CACOAL
	1
	1

	52
	EEEFM CORA CORALINA
	RUA JOSE DO PATROCINIO
	2159
	CACOAL
	1
	1

	53
	EEEFM CLODOALDO NUNES DE ALMEIDA
	RUA PRESIDENTE MEDICE
	1930
	CACOAL
	1
	1

	54
	EEEF NOSSA SRA DO CARMO
	AV. JUSCELINO KUBITSCHEK
	5313
	CACOAL
	1
	1

	55
	EIEEF PAITEREY
	AREA INDIGENA 07 DE SETEMBRO
	0
	CACOAL
	1
	1

	56
	ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL FREI CANECA
	RUA HEITOR OZIAS SCHUINET
	3844
	CACOAL
	1
	1

	57
	EEEFM CELSO FERREIRA DA CUNHA
	RUA AGLAIR NOGUEIRA
	1881
	CACOAL
	1
	1

	58
	EIEEF SERTANISTA FRANCISCO MEIRELES
	LINHA 12
	0
	CACOAL
	1
	1

	59
	EIEEF NOA SURUI
	AREA INDIGENA 07 DE SETEMBRO
	0
	CACOAL
	1
	1

	60
	EEEFM GRACILIANO RAMOS
	RUA PROFª MARIA LUCIA DA SILVA MILLER
	2640
	CACOAL
	1
	1

	61
	EEEM JOSINO BRITO
	RUA UIRAPURU
	2560
	CACOAL
	1
	1

	62
	CEEJA AIDA FIBIGER DE OLIVEIRA
	AV SAO PAULO
	2745
	CACOAL
	1
	1

	63
	EIEEF SERTANISTA JOSE DO CARMO SANTANA
	LN 14 AREA INDIGENA SETE DE SETEMBRO
	0
	CACOAL
	1
	1

	64
	EIEEF JOAO EVANGELISTA DIAS
	AREA INDIGENA PAITE LINHA 10
	0
	CACOAL
	1
	1

	65
	EEEFM HONORINA LUCAS DE BRITO
	RUA PADRE MANOEL DA NOBREGA
	535
	CACOAL
	1
	1

	66
	EEEFM ANTONIO GONCALVES DIAS
	AV SANTO ANTONIO
	1245
	CACOAL
	1
	1

	67
	EIEEF TANCREDO NEVES
	AREA INDIGENA 07 DE SETEMBRO
	0
	CACOAL
	1
	1

	68
	EIEEF IZIDORO DE SOUZA MEIRELLES
	AREA INDIGENA PAITE LINHA 09
	0
	CACOAL
	1
	1

	69
	EEEFM RUTH ROCHA
	LINHA 02 PROJETO RIO BRANCO
	0
	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	1
	1

	70
	EEEFM 15 DE OUTUBRO
	AV COSTA E SILVA
	1853
	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	1
	1

	71
	EEEF JAIME BARCESSAT
	RUA DOM JOAO BOSCO
	20
	CANDEIAS DO JAMARI
	1
	1

	72
	ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MEDIO ALBINO BUTTNER
	LUMIAR
	567
	CANDEIAS DO JAMARI
	1
	1

	73
	E E E F M CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE
	RUA TANCREDO NEVES
	1487
	CANDEIAS DO JAMARI
	1
	1

	74
	EEEF TEODORO DE ASSUNCAO
	RUA 01
	964
	CANDEIAS DO JAMARI
	1
	1

	75
	EEEFM. EUGENIO LAZARIN
	LINHA 172 KM 25 LADO NORTE
	0
	CASTANHEIRAS
	1
	1

	76
	EEEFM FRANCISCA JULIA DA SILVA
	AV PINHEIROS
	2132
	CASTANHEIRAS
	1
	1

	77
	EEEF GOV JERONIMO GARCIA SANTANA
	RUA ROBSON FERREIRA TREVISAN
	2936
	CEREJEIRAS
	1
	1

	78
	EEEFM TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	RUA PANAMA
	2558
	CEREJEIRAS
	1
	1

	79
	EEEFM CASTRO ALVES
	AVENIDA DAS NACOES
	1661
	CEREJEIRAS
	1
	1

	80
	CEEJA CARLOS DRUMOND DE ANDRADE
	R ARACAJU
	1458
	CEREJEIRAS
	1
	1

	81
	EEEF CEL JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
	RUA PANAMA
	950
	CEREJEIRAS
	1
	1

	82
	E.E ESPERIAL MAJOR OSWALDO
	RUA ANTONIO CARLOS ZANCAR
	1772
	CEREJEIRAS
	1
	1

	83
	ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL FLORIANO PEIXOTO
	RUA RORAIMA
	998
	CEREJEIRAS
	1
	1

	84
	EEEF IRMA DULCE
	RUA JOSE DE SOUZA NEIVA
	835
	CEREJEIRAS
	1
	1

	85
	EIMEF CAPITÃO ARITIMON
	ALDEIA GLEBA
	 
	CHUPINGUAIA
	1
	1

	86
	EEEFM MOACYR CARAMELLO
	RUA SENADOR RONALDO ARAGÃO
	0
	CHUPINGUAIA
	1
	1

	87
	EEEFM CHUPINGUAIA
	RUA JULIO MONTALVAO
	1386
	CHUPINGUAIA
	1
	1

	88
	EEEFM FRANCISCA MARTENDAL
	RUA HELIO VIANA
	S/N
	CHUPINGUAIA
	1
	1

	89
	EIEMEF AIKANÃ
	ALDEIA RIO DO OURO
	 
	CHUPINGUAIA
	1
	1

	90
	EEEF CECILIA MEIRELES
	AVENIDA A
	4045
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	91
	EEEF GOVERNADOR ANGELO ANGELIN
	RUA CAMBARA
	3131
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	92
	EEEF JULIETA VILELA VELOZO
	RUA BARTOLOMEU BUENO
	4665
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	93
	ESCOLA ESTADUAL ENSINO FUNDAMENTAL PREFEITO MARCOS DONADON
	RUA CEARA
	5303
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	94
	EEEFM MANUEL BANDEIRA
	RUA MATO GROSSO
	4298
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	95
	CEEJA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	RUA TIRADENTES
	4210
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	96
	EEEFM PAULO DE ASSIS RIBEIRO
	AV PAULO DE ASSIS RIBEIRO
	3843
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	97
	EEEFM 16 DE JUNHO
	AVENIDA RIO MADEIRA
	4870
	COLORADO DO OESTE
	1
	1

	98
	EEEFM COLINA VERDE
	3? EIXO KM 20
	0
	CORUMBIARA
	1
	1

	99
	EEEF DISNEYLANDIA
	LN 04 KM 07 ALTO GUARAJUS
	769
	CORUMBIARA
	1
	1

	100
	EEEFM MARECHAL RONDON
	RUA PEDRO ALVARES CABRAL
	2280
	CORUMBIARA
	1
	1

	101
	E E E F M DR OSWALDO PIANA
	AV. ANTONIO NOVAES
	2516
	CORUMBIARA
	1
	1

	102
	EEEF SAO ROQUE
	AV. GOVERNADOR JORGE T. DE OLIVEIRA
	1800
	CORUMBIARA
	1
	1

	103
	CEEJA PAULO FREIRE
	AVENIDA GUARAJUS
	2054
	CORUMBIARA
	1
	1

	104
	EEEF GOMES CARNEIRO
	AV CHIANCA
	722
	COSTA MARQUES
	1
	1

	105
	EEEFM ANTONIO FRANCISCO LISBOA
	AV. MARACANA
	1413
	CUJUBIM
	1
	1

	106
	EEEF FLORESTA MAIA
	TERRA INDIGENA KAXARARI ALDEIA MARMELINHO
	0
	DISTRITO EXTREMA
	1
	1

	107
	EEEFM JAYME PEIXOTO DE ALENCAR
	AVENIDA PRINCIPAL
	540
	DISTRITO EXTREMA
	1
	1

	108
	EEEF INDIGENA ABIYA
	TERRA INDIGENA KAXARARI ALDEIA CENTRAL
	0
	DISTRITO EXTREMA
	1
	1

	109
	EEEF SANTA MARIA PIN KAXARARI
	TERRA INDIGENA KAXARARI - ALDEIA PEDREIRA
	0
	DISTRITO EXTREMA
	1
	1

	110
	EEEF KAIBU - I
	TERRA INDIGENA KAXARARI - ALDEIA BARRINHA
	0
	DISTRITO EXTREMA
	1
	1

	111
	EEEF KURANA KAXARARI
	TERRA INDIGENA - KAXARARI ALDEIA PAXIUBA
	0
	DISTRITO EXTREMA
	1
	1

	112
	EEEFM PROF FRANCISCO DESMORET PASSOS
	AVENIDA PAULISTA / DISTRITO
	SN
	DISTRITO NAZARÉ
	1
	1

	113
	EEEFM BANDEIRANTES
	RUA SOBRAL
	0394
	DISTRITO NOVA CALIFÓRNIA
	1
	1

	114
	EEEFM CEL JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
	RUA SAULO DE ALCANTARA
	2070
	DISTRITO NOVA LONDRINA
	1
	1

	115
	EEEFM CESAR FREITAS CASSOL
	AVENIDA DOS IMIGRANTES
	120
	DISTRITO UNIÃO BANDEIRANTES
	1
	1

	116
	EEEFM PROFESSORA ANTONIA VIEIRA FROTA
	AVENIDA RIO ABUNA
	0
	DISTRITO VISTA ALEGRE DO ABUNÃ
	1
	1

	117
	EEEF JERRIS ADRIANI TURATTI
	RUA GOIAS
	1904
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	118
	EEEF TENENTE MARQUES
	POSTO INDIGENA TENENTE MARQUES
	200
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	119
	EEEF MARIA LOURENCO CASSIANO
	RUA RONDONIA
	2371
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	120
	EEEF CAPITAO CARDOSO EXTENSAO II
	POSTO INDIGENA CAPITAO CARDOSO
	130
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	121
	EEEF PICHUVY CINTA LARGA
	POSTO INDIGENA 14 DE ABRIL
	70
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	122
	APAE DE ESPIGAO DO OESTE
	AV PIAUI
	347
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	123
	EEEF SERTANISTA BENEDITO BRIGIDO DA SILVA
	POSTO INDIGENA ROOSEVELT
	102
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	124
	EIEEF ROSANA CINTA LARGA
	POSTO INDIGENA EXT. TENENTE MARQUES
	130
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	125
	EEEF VINICIUS DE MORAES
	RUA ESPIRITO SANTO
	1927
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	126
	EIEEF TOME CINTA LARGA
	POSTO INDIGENA EXT CAPITAO CARDOSO
	165
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	127
	EEEF FERNANDA SOUZA DE PAULA
	RUA SAO PAULO
	3435
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	128
	EEEF CAPITAO CARDOSO
	POSTO INDIGENA CAPITAO CARDOSO
	99
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	129
	CEEJA DONIZETE ROMUALDO DA SILVA
	RUA SERRA AZUL
	2428
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	130
	EEEFM SETE DE SETEMBRO
	RUA SURUI
	2845
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	131
	EEEFM JEAN PIAGET
	RUA ALAGOAS
	2082
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	132
	MARIA DI SANCTI SANTOS
	RUA ROMIPORA
	3571
	ESPIGAO DO OESTE
	1
	1

	133
	EEEF DJAI URU EU WAU WAU
	TERRA INDIGENA URU EU WAU WAU
	0
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	1
	1

	134
	EEEFM CLAUDIO MANOEL DA COSTA
	AVENIDA PRINCIPAL
	0
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	1
	1

	135
	EEEF INDIGENA JUPAU 623
	TERRA INDIGENA URU EU WAU WAU
	0
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	1
	1

	136
	EEEFM COSTA JUNIOR
	AV. PEDRAS BRANCAS
	2439
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	1
	1

	137
	EEEF INDIGENA JUPAU 621
	TERRAS INDIGENAS URU EU WAU WAU
	0
	GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA
	1
	1

	138
	EIEEF FRANCISCO JOSE DE ALENCAR
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	139
	EEEFM IRMA MARIA CELESTE
	AV JOSE BONIFACIO
	101
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	140
	EIEEF WATACAO ORO MIXIC ORO AT
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	141
	EEEF DURVALINA ESTILBEM DE OLIVEIRA
	PRACA BARAO DO RIO BRANCO
	216
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	142
	EEEF DIDIMO GRACILIANO DE OLIVEIRA
	RIO PACAAS NOVAS GRACAS A DEUS
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	143
	EIEEF TENENTE LIRA
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	144
	EEEF ABRAAO KOOP
	SANTO ANDRE RIO PAACAS NOVOS
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	145
	EEEFM ROCHA LEAL
	AV DR ANTONIO LEWERGER
	1194
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	146
	EEEF MANIM ORO EO
	ALDEIA BOM FUTURO
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	147
	EIEEF LEONEL BUANGA CANOE
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	148
	EEEF JOSIAS BATISTA DE OLIVEIRA
	RIO PACAS NOVOS
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	149
	EIEEF PEDRO AZZI
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	150
	EEEF ALEXANDRINA DO NASCIMENTO GOMES
	RIO GUAPORE BAIA DAS ONCAS
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	151
	EIEEIF PAULO SALDANHA SOBRINHO
	SAGARANA
	SN
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	152
	EEEFM SIMON BOLIVAR
	AV 15 DE NOVEMBRO
	338
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	153
	EIEEF XIJAN ORO NAO
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	154
	EEEF MARECHAL RONDON
	PIN TANAJURA RIO PACAAS NOVOS
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	155
	EIEEF WEN ORO WARAM
	XXXXXXX
	xxxx
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	156
	EIEEF JOÃO FRANCISCO ARUAK
	XX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	157
	EEEFM ALKINDAR BRASIL DE AROUCA
	AV 1? MAIO
	3520
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	158
	IEE PAULO SALDANHA
	AV GETULIO VARGAS
	430
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	159
	EIEEF AAIN ORO NAO
	XXX
	G
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	160
	EEEF PAUL HARRIS
	AV LEOPOLDO DE MATOS
	2102
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	161
	EIEEF HWEREIN CAT TOWA ORO NAO
	XXXXXXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	162
	EIEEF JOÃO FARIAS DE BARROS
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	163
	EEEF ALMIRANTE TAMANDARE
	12 DE OUTUBRO
	1219
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	164
	EIEEF JOSÉ SANTOS DE ARAUJO
	XX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	165
	EEEF SALOMAO JUSTINIANO DE MELGAR
	AV TANCREDO FARIAS DE MATOS
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	166
	EEEF POSCIDONIO BASTOS
	RIO NEGRO OCAIA
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	167
	EIEEF NAWACAN ORO WARAM XIJEIN
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	168
	EEEF CAP GODOY
	AV CANDIDO RONDON
	1379
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	169
	EIEEF 5 DE JULHO
	XXXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	170
	EEEF PRESIDENTE EURICO GASPAR DUTRA
	RUA RORAIMA
	3154
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	171
	EIEEF VALDEMAR CABIXI
	XXX
	 
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	172
	ASS PESTALOZZI
	AV COSTA MARQUES
	0
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	173
	CEEJA DR CLAUDIO FIALHO
	AV MAL DEODORO
	2302
	GUAJARA MIRIM
	1
	1

	174
	EEEF JOAO FRANCISCO CORREIA
	RUA OLAVO PIRES
	1363
	ITAPUA DO OESTE
	1
	1

	175
	EEEFM PAULO FREIRE
	RUA AIRTON SENA
	1655
	ITAPUA DO OESTE
	1
	1

	176
	EEEFM RAIMUNDO CANTANHEDE
	AVENIDA DOM PEDRO I
	1625
	JARU
	1
	1

	177
	EEEFM GOV JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
	RUA FLORIANOPOLIS
	1175
	JARU
	1
	1

	178
	EEEF INDIGENA JUPAU ALTO JAMARI
	TERRA INDIGENA URU EU WAU WAU
	0
	JARU
	1
	1

	179
	EEEF TITO LOURENCO DE LIMA
	RUA MAMORE
	0
	JARU
	1
	1

	180
	EEEFM JOSUE MONTELLO
	LINHA 630 KM 25 DISTRITO STA CRUZ DA SERRA
	0
	JARU
	1
	1

	181
	EEEFM PLACIDO CASTRO
	RUA PLACIDO DE CASTRO
	2648
	JARU
	1
	1

	182
	EEEFM MARECHAL COSTA E SILVA
	LINHA 610 KM 30
	000
	JARU
	1
	1

	183
	EEEF NILTON OLIVEIRA DE ARAUJO
	RUA OZEIAS FEITOSA
	3044
	JARU
	1
	1

	184
	CEEJA DE JARU
	RUA GOIAS
	3143
	JARU
	1
	1

	185
	EEEFM OLGA DELLAIA
	RUA PADRE ADOLPHO ROLL
	1260
	JARU
	1
	1

	186
	EEEFM CAPITAO SILVIO DE FARIAS
	RUA FLORIANOPOLIS
	2945
	JARU
	1
	1

	187
	EEEF INDIGENA JUPAU
	ALDEIA ALTO JARU URU EU WAU WAU
	0
	JARU
	1
	1

	188
	EEEFM PEDRO VIEIRA DE MELO
	RUA LEOMAR JOSE BARATELLA
	456
	JARU
	1
	1

	189
	EEEFM PROF DAYSE MARA DE OLIVEIRA MARTINS
	RUA ONOFRE DUARTE DE OLIVEIRA
	3290
	JARU
	1
	1

	190
	EEEFM ANTONIO BIANCO
	RUA RIO AMAZONAS
	1518
	JI PARANA
	1
	1

	191
	EEEFM RIO URUPA
	RUA MATO GROSSO
	534
	JI PARANA
	1
	1

	192
	EEEF XINEPUABAH GAVIAO
	ALDEIA CENTRAL
	0
	JI PARANA
	1
	1

	193
	EEEFM JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA
	RUA CEL JORGE TEIXEIRA
	827
	JI PARANA
	1
	1

	194
	EEEFM GONCALVES DIAS
	RUA MONTE CASTELO
	395
	JI PARANA
	1
	1

	195
	EEEF PAGA PENA
	ALDEIA PASAV KAR
	0
	JI PARANA
	1
	1

	196
	EEEFM BEATRIZ FERREIRA DA SILVA
	RUA AMAZONAS
	1449
	JI PARANA
	1
	1

	197
	ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL SAO PEDRO
	RUA TRES IRMAOS
	407
	JI PARANA
	1
	1

	198
	EEEFM MARCOS BISPO SILVA
	RUA G
	69
	JI PARANA
	1
	1

	199
	EEEFM JULIO GUERRA
	RUA CASTELO BRANCO
	1523
	JI PARANA
	1
	1

	200
	EEEF CORA CORALINA
	RUA IPE
	1694
	JI PARANA
	1
	1

	201
	EEEF TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	RUA XAPURI
	1866
	JI PARANA
	1
	1

	202
	EEEFM NOVA BRASILIA
	RUA CEDRO
	3981
	JI PARANA
	1
	1

	203
	EEEF PASAV ADOH
	ALDEIA AKOHVA VAH
	0
	JI PARANA
	1
	1

	204
	EEEFM LAURO BENNO PREDIGER
	RUA AVENCA
	2042
	JI PARANA
	1
	1

	205
	EEEF ITARAP YAMORATXI
	PIN ITARAP
	0
	JI PARANA
	1
	1

	206
	EEEF DR LOURENCO PEREIRA LIMA
	AVENIDA EDSON LIMA DO NASCIMENTO
	6280
	JI PARANA
	1
	1

	207
	CEEJA TERESA MITSUKO TUSTUMI
	RUA DOUTOR FIEL
	257
	JI PARANA
	1
	1

	208
	EEEF SILVIO MICHELUZZI
	RUA PADRE FRANCO
	2315
	JI PARANA
	1
	1

	209
	EEEF OSVALDO PIANA
	RUA MIGUEL L DOS SANTOS
	2146
	JI PARANA
	1
	1

	210
	EEEFM PROF JOSE FRANCISCO DOS SANTOS
	RUA PORTO VELHO
	2336
	JI PARANA
	1
	1

	211
	EEEF INACIO DE LOYOLA
	AV. JORGE TEIXEIRA
	1110
	JI PARANA
	1
	1

	212
	E E E M JOVEM GONCALVES VILELA
	RUA ANTONIO FERREIRA DE FREITAS
	211
	JI PARANA
	1
	1

	213
	EEEFM TUPA
	RUA TIRADENTES
	696
	JI PARANA
	1
	1

	214
	EEEF MALOJ KAR GAVIAO
	ALDEIA TUCUMA
	0
	JI PARANA
	1
	1

	215
	EEEF 13 DE MAIO
	RUA DOS CRAVOS
	2624
	JI PARANA
	1
	1

	216
	EEEF PROF CARMEM ROCHA BORGES
	RUA ABILIO FREIRE
	611
	JI PARANA
	1
	1

	217
	EEEF ZAWIDIAJ XIKOPOHV
	PIN IKOLEM
	0
	JI PARANA
	1
	1

	218
	EEEF SAO FRANCISCO
	RUA DAS FLORES
	618
	JI PARANA
	1
	1

	219
	EEEFM JANETE CLAIR
	RUA JOAQUIM FRANCISCO DE OLIVEIRA
	2809
	JI PARANA
	1
	1

	220
	EEEFM ALUIZIO FERREIRA
	RUA SAO PAULO
	1627
	JI PARANA
	1
	1

	221
	EEEF PAJ GAP
	ALDEIA PAJ GAP PIN ITARAP
	0
	JI PARANA
	1
	1

	222
	EEEFM 31 DE MARCO
	RUA VINICIUS DE MORAES
	1147
	JI PARANA
	1
	1

	223
	EEEF M PROF EDILCE DOS SANTOS FREITAS
	RUA VITORIA REGIA
	821
	JI PARANA
	1
	1

	224
	EEEF MAHUGUVEHY
	PIN IKOLEM
	0
	JI PARANA
	1
	1

	225
	IEE MARECHAL RONDON
	AV TRANSCONTINENTAL
	710
	JI PARANA
	1
	1

	226
	EEEF JARDIM DOS MIGRANTES
	RUA JAMIR PONTES
	1228
	JI PARANA
	1
	1

	227
	EMEF AYRTON SENNA ADMIN SEDUC-RO
	AV BRASIL
	3142
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	228
	CENTRO ESTADUAL DE EDUCA??O DE JOVENS E ADULTOS PAULO FREIRE
	AV DIOMERO MORAES BORBA
	3305
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	229
	EEEF ALBERTO NEPOMUCENO
	AVENIDA CASTELO BRANCO
	2452
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	230
	APAE DE MACHADINHO D?OESTE
	RUA PARANA
	3406
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	231
	EEEF PROF? MARIA CONCEICAO DE SOUZA
	AV. JOAO BATISTA FIGUEIREDO
	3540
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	232
	EEEM VALDOMIRO FRANCISCO DE OLIVEIRA
	LOTE 31 GLEBA 02 LINHA MP3 DIST 5º BEC
	0
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	233
	EEEFM JOAQUIM PEREIRA DA ROCHA
	AV JOSE LOPES DE OLIVEIRA
	3647
	MACHADINHO D'OESTE
	1
	1

	234
	EIEEI NAGAXIP SURUI
	ALDEIA PAYAMAH LINHA 07
	0
	MINISTRO ANDREAZZA
	1
	1

	235
	EEEFM NILO COELHO
	RUA JOANA DARC
	3329
	MINISTRO ANDREAZZA
	1
	1

	236
	CEEJA PROFESSOR EDSON DUARTE LOPES
	RUA BRASIL
	2772
	MIRANTE DA SERRA
	1
	1

	237
	EEEF FLORIZEL LAMEGO FERRARI
	RUA GONCALVES DE PAIVA
	3375
	MIRANTE DA SERRA
	1
	1

	238
	EEEFM MIGRANTES
	RUA PRINCESA ISABEL
	2369
	MIRANTE DA SERRA
	1
	1

	239
	EEEF AMONDAWA
	TERRITORIO INDIGENA URU EU WAU WAU
	0
	MIRANTE DA SERRA
	1
	1

	240
	EEEFM AURELIO BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA
	RUA JUSTINO LUIZ RONCONI
	2122
	MONTE NEGRO
	1
	1

	241
	EEEFM MATO GROSSO
	RUA JUSTINO LUIZ RONCONI
	2080
	MONTE NEGRO
	1
	1

	242
	EEEF ALEXANDRE DE GUSMAO
	RUA DAS PALMEIRAS
	2685
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	1
	1

	243
	CEEJA CECILIA MEIRELES
	RUA FLORIANO PEIXOTO
	1650
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	1
	1

	244
	EEEF ABILIO NETTO BORGES
	LINHA 25 ESQ. COM 122 SETOR 17
	0
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	1
	1

	245
	EEEF ROCHA POMBO
	RUA RIACHUELO
	4282
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	1
	1

	246
	EEEFM AURELIO BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA
	RUA DAS PALMEIRAS
	4149
	NOVA BRASILANDIA DO OESTE
	1
	1

	247
	EEIEF WAO TO AM ORO WARAN XIJIEN
	RURAL
	O
	NOVA MAMORE
	1
	1

	248
	EEEFM PROFESSORA MARIA LAURINDA GROFF
	PORTO VELHO
	5559
	NOVA MAMORE
	1
	1

	249
	APAE NOVA MAMORE
	AV ANTONIO LUCAS DE ARAUJO
	3175
	NOVA MAMORE
	1
	1

	250
	EEIEF MAROXIN PIRAIN TOPI ORO EO
	RURAL
	0
	NOVA MAMORE
	1
	1

	251
	CEEJA PROF DORALICE SALES CAVALCANTE
	AV ANTONIO PEREIRA DE SOUZA
	7104
	NOVA MAMORE
	1
	1

	252
	EEEFM CASIMIRO DE ABREU
	RUA JOSE RIBEIRO DA COSTA
	7198
	NOVA MAMORE
	1
	1

	253
	EEIEF FRANCISCO MEIRELES
	NOVA MAMORE
	0
	NOVA MAMORE
	1
	1

	254
	EEEFM PROFESSOR SALOMAO SILVA
	RUA RAIMUNDO FERNANDES
	3055
	NOVA MAMORE
	1
	1

	255
	EEIEF MAXUN TAPEREPE E EO WARAM
	NOVA MAMORE
	0
	NOVA MAMORE
	1
	1

	256
	PROF. MARCOS ADRIANO ISSLER
	RUA PORTO VELHO
	 
	NOVA UNIAO
	1
	1

	257
	EEEFM MARIA GORETTI
	RUA INDEPENDENCIA
	2228
	NOVA UNIAO
	1
	1

	258
	EEEFM AMERICO BRASILIENSE DE A E MELO
	RUA PADRE ANCHIETA
	3219
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	1
	1

	259
	EEEFM MAL CANDIDO RONDON
	TRAVESSA DA CULTURA
	4834
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	1
	1

	260
	CEEJA PROFESSORA BARBARA CONCEICAO DOS REIS
	AVENIDA HONORATO BENEDITO DA SILVA
	4709
	NOVO HORIZONTE DO OESTE
	1
	1

	261
	CEEJA PROF ANTONIO DE ALMEIDA
	RUA MAIRA
	0
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	262
	EEEFM MARIA DE MATOS E SILVA
	RUA DOS EXTENSIONISTAS
	3490
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	263
	EEEFM AURELIO BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA
	R. MARIO ANDREAZZA
	426
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	264
	EEEF PROF? MARGARIDA CUSTODIO DE SOUZA
	RUA URUPA
	0
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	265
	EEEFM DR HORACIO CARELLI MENDES
	RUA JUSCELINO KUBITSCHEK
	1421
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	266
	EEEFM 28 DE NOVEMBRO
	RUA OLAVO BILAC
	887
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	267
	EEEF JOAQUIM NABUCO
	RUA PADRE ADOLPHO ROHL
	269
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	268
	EEEFM JOAQUIM DE LIMA AVELINO
	RUA JUSCELINO KUBITSCHEK
	125
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	269
	EEEFM MONTEIRO LOBATO
	RUA OSVALDO CRUZ
	416
	OURO PRETO DO OESTE
	1
	1

	270
	EEEFM BENEDITO LAURINDO GONCALVES
	RUA JUDITE JESUS DE OLIVEIRA
	352
	PARECIS
	1
	1

	271
	EEEF ANISIO SERRAO DE CARVALHO
	AV COSTA E SILVA
	321
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	272
	EEEFM MARECHAL CORDEIRO DE FARIAS
	RUA 21 DE ABRIL
	1850
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	273
	EEEF BOM SUCESSO
	ESTRADA DO AEROPORTO
	337
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	274
	EEEFM ORLANDO BUENO DA SILVA
	RUA PARA
	1202
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	275
	EEEF SANDOVAL MEIRA
	RUA FERNAO DIAS
	275
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	276
	EEEFM RAIMUNDO EUCLIDES BARBOSA
	AV DOS BANDEIRANTES
	1152
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	277
	EEEF FREI SILVESTRE BIZZOTTO
	ALAMEDA PEDRO COSTA LEITE
	2010
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	278
	EEEFM PROF VALDIR MONFREDINHO
	AV DOS IMIGRANTES
	1845
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	279
	CEEJA GLICERIA MARIA OLIVEIRA CRIVELLI
	RUA COSTA MARQUES
	300
	PIMENTA BUENO
	1
	1

	280
	EEEFM INACIO CASTRO
	RUA RIO GRANDE DO SUL
	951
	PIMENTEIRAS DO OESTE
	1
	1

	281
	EEEFM PRESIDENTE EMILIO GARRASTAZU MEDICI
	RUA VALDEMAR FERNANDES DA SILVA
	3532
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	282
	EEEF APOLONIA ROSSI JAVARINI
	BR 364 KM 22 VILA BANDEIRA BRANCA
	1062
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	283
	EEEF IRMA DOROTHY MAE STANG
	6? LINHA SETOR MUQUI ASSENTAMENTO CHICO MENDES III
	0
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	284
	EEEFM CARLOS DRUMOND DE ANDRADE
	RUA MARINGA
	2340
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	285
	EEEFM DONA BENTA
	AV PEDRO JAQUEIRA NUAR
	938
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	286
	EEEFM EMBURANA
	RUA PADRE ROMAN0
	818
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	287
	EEEF PAU BRASIL
	VILA CAMARGO GLEBA G
	0
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	288
	CEEJA MARECHAL RONDON
	AV DOM BOSCO
	1767
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	289
	EEEFM PROF PAULO FREIRE
	RUA OTAVIO RODRIGUES DE MATOS
	2187
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	290
	EEEFM 15 DE NOVEMBRO
	AV PORTO VELHO
	1445
	PRESIDENTE MEDICI
	1
	1

	291
	EEFM JOSE SEVERINO DOS SANTOS
	AV JORGE TEIXEIRA
	3979
	PRIMAVERA DE RONDONIA
	1
	1

	292
	EEEFM ESTACIO DE SA
	TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	3108
	PRIMAVERA DE RONDONIA
	1
	1

	293
	EEEFM FRANCISCO MIGNONE
	RUA GOVERNADOR OSVALDO PIANA FILHO
	1751
	RIO CRESPO
	1
	1

	294
	EEEFM CARLOS DRUMOND DE ANDRADE
	AV MACAPA
	6253
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	295
	EEEF ULISSES GUIMARAES
	RUA OURO PRETO
	6807
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	296
	EEEFM JOSE ROSALES DOS SANTOS
	RUA SAO BENTO
	3572
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	297
	EEEFM CANDIDO PORTINARI
	AV FORTALEZA
	5550
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	298
	EEEF MARIA COMANDOLLI LIRA
	RUA RONDONIA
	4278
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	299
	EEEFM CEL ALUIZIO PINHEIRO FERREIRA
	AV MACEIO
	4665
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	300
	EEEFM MARIA DO CARMO OLIVEIRA RABELO
	AV. TRAVESSA RELIQUIA
	4560
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	301
	EEEFM TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	AV SAO PAULO
	4679
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	302
	EEEF MONTEIRO LOBATO
	AV BELEM
	5796
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	303
	EEEFM NILSON SILVA
	AV ARACAJU QUADRA 13 SETOR 3
	3277
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	304
	CER- CENTRO EDUCACIONAL DE ROLIM DE MOUR
	RUA TOCANTINS, 5884
	5884
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	305
	EEEFM PRISCILA RODRIGUES CHAGAS
	AVENIDA CECILIA MEIRELES
	5866
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	306
	CEEJA CEL JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
	RUA RIO MADEIRA
	4807
	ROLIM DE MOURA
	1
	1

	307
	EEEFM JUSCELINO KUBITSCHEK
	AV TANCREDO DE ALMEIDA NEVES
	2221
	SANTA LUZIA DO OESTE
	1
	1

	308
	CEEJA DOMINGOS VONA
	AV SENADOR OLAVO PIRES
	2357
	SANTA LUZIA DO OESTE
	1
	1

	309
	EEEF MARECHAL RONDON
	RUA VALDEBETO JOSE DE OLIVEIRA
	2000
	SANTA LUZIA DO OESTE
	1
	1

	310
	EEEFM MONTEIRO LOBATO
	RUA PRINCIPAL
	4343
	SAO FELIPE DO OESTE
	1
	1

	311
	EEEFM FELIPE CAMARAO
	AV. JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
	766
	SAO FELIPE DO OESTE
	1
	1

	312
	CEEJA SILVIO VIANA LOURO
	RUA RONALDO ARAG?O
	3539
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	1
	1

	313
	EEEFM MARCILENE CARVALHO RICARDO
	RUA MACAPA
	3103
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	1
	1

	314
	EIEEF IRIA DOS REIS FREITAS
	AV MOGNO
	0
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	1
	1

	315
	E E E F M CAMPOS SALES
	RUA PRESIDENTE CASTELO BRANCO
	3961
	SAO FRANCISCO DO GUAPORE
	1
	1

	316
	CEEJA GETULIO VARGAS
	AV. S?O PAULO
	340
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	1
	1

	317
	EEEF DEONILDO CARAGNATTO
	AV 16 DE JUNHO
	1300
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	1
	1

	318
	EEEFM PRINCESA ISABEL
	RUA NOROESTE
	2200
	SAO MIGUEL DO GUAPORE
	1
	1

	319
	CENTRO ESTADUAL DE EJA VALE DO GUAPORE
	AVENIDA SETE DE SETEMBRO
	661
	SERINGUEIRAS
	1
	1

	320
	EIEEF YWARA PURUBORA
	BR 429 - KM 32 TERRA INDIGENA PURUBORA
	0
	SERINGUEIRAS
	1
	1

	321
	EEEFM OSWALDO PIANA
	AV. CAPITAO SILVIO
	647
	SERINGUEIRAS
	1
	1

	322
	EEEF RUI BARBOSA DE OLIVEIRA
	RUA SAO PAULO
	278
	SERINGUEIRAS
	1
	1

	323
	EEEFM PIONEIRA
	RUA DUQUE DE CAXIAS
	0
	TEIXEIROPOLIS
	1
	1

	324
	NACEEJA MARECHAL CANDIDO RONDON
	RUA DUQUE DE CAXIAS
	2082
	TEIXEIROPOLIS
	1
	1

	325
	EEEFM PRIMAVERA
	AVENIDA 13 DE FEVEREIRO
	1460
	THEOBROMA
	1
	1

	326
	EEEF WALDEMAR HIGINO DE SOUZA
	RUA SERINGUEIRAS
	3275
	URUPA
	1
	1

	327
	CEEJA ENALDO LUCAS DE OLIVEIRA
	RUA MOISES RODRIGUES
	1781
	URUPA
	1
	1

	328
	EEEFM ALTAMIR BILLY SOARES
	RUA CARLOS DE LIMA
	1729
	URUPA
	1
	1

	329
	EEEFM BARTOLOMEU L DE GUSMAO
	AV 23 DE AGOSTO
	4492
	VALE DO ANARI
	1
	1

	330
	EEEFM TUBARAO
	RUA XV DE NOVEMBRO C/ RUA DAS ORQU?DEAS
	2663
	VALE DO PARAISO
	1
	1

	331
	CEEJA VILHENA
	RUA DUZALINA MILANI
	757
	VILHENA
	1
	1

	332
	E E E F M MARIA ARLETE TOLEDO
	RUA ANA NERI
	6361
	VILHENA
	1
	1

	333
	EEEFM CECILIA MEIRELES
	AV. 706
	251
	VILHENA
	1
	1

	334
	EEEFM ALVARES DE AZEVEDO
	AVENIDA LIBERDADE
	3950
	VILHENA
	1
	1

	335
	ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL SENADOR RONALDO ARAGAO
	R SANTA LUZIA
	893
	VILHENA
	1
	1

	336
	APAE VILHENA
	AVENIDA TANCREDO NEVES, 2213
	2213
	VILHENA
	1
	1

	337
	EEEFM SHIRLEI CERUTI
	RUA JOSIAS ANTONIO DA SILVA 1465
	1465
	VILHENA
	1
	1

	338
	EEEFM MARECHAL RONDON
	AVENIDA LEOPOLDO PERES
	2550
	VILHENA
	1
	1

	339
	EEEF MARIZETI MENDES DE OLIVEIRA
	RUA DOMINGOS LINARES
	450
	VILHENA
	1
	1

	340
	EEEF SOWAINTE
	TERRA INDIGENA RESERVA ROOSEVELT
	162
	VILHENA
	1
	1

	341
	IEE WILSON CAMARGO
	AVENIDA CAPITAO CASTRO
	3050
	VILHENA
	1
	1

	342
	EEEF DEPUTADO GENIVAL NUNES DA COSTA
	RUA 907
	2078
	VILHENA
	1
	1

	343
	EEEFM ZILDA DA FROTA UCHOA
	AV BENNO LUIZ GRAEBIN
	5900
	VILHENA
	1
	1

	344
	EIEEF FELIPE CAMARAO
	TUBARAO LATUDER
	 
	VILHENA
	1
	1

	345
	EEEF PROFESSOR LUIZ CARLOS PAULA ASSIS
	AVENIDA JURACI CORREA MULLER
	6884
	VILHENA
	1
	1

	346
	EEEFM MACHADO DE ASSIS
	AV TIRADENTES
	265
	VILHENA
	1
	1

	347
	EEEF PAULO FREIRE
	RUA 11
	682
	VILHENA
	1
	1

	SUB TOTAL
	347
	347

	TOTAL
	694


PREGÃO ELETRÔNICO N.º 228/2015/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	LOTE 1

	1
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA
	50
	212,00
	10.600,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 1 
	10.600,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 2

	1
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA 
	50
	212,00
	10.600,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 2
	10.600,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 3

	1
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA 
	50
	212,00
	10.600,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 3
	10.600,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 4

	1
	APARTAMENTO DUPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR c/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA
	40
	212,00
	8.480,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 4
	8.480,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 5

	1
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA
	84
	263,50
	22.134,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 5
	22.134,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 6

	1
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA
	84
	263,50
	22.134,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 6
	22.134,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 7

	1
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA
	84
	263,50
	22.134,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 7
	22.134,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 


	LOTE 8

	1
	APARTAMENTO TRIPLO em estabelecimento de categoria no mínimo STANDART SUPERIOR C/ Suíte com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo no mínimo: 03 (três) camas com dimensões normais; Ar condicionado; Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;TV convencional; Boa iluminação e ventilação adequada;Frigobar abastecido; Armário, Closet ou local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras; Banheiro. Município de Porto Velho/RO.
	DIÁRIA
	84
	263,50
	22.134,00

	 
	 
	 
	 
	TOTAL LOTE 8
	22.134,00

	
	
	
	
	Valor Total :
	128.816,00


MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE______________________, N.º__   QUE ENTRE SI CELEBRAM, A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ​​_____, A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1712-03161-0000/2015, que deu origem ao Pregão, na forma  Eletrônica, de Nº. 242/2015/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A CONTRATADA se obriga a prestar serviços de __________ A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, na conformidade do Edital da Licitação que, com seu Projeto Básico/Termo de Referência do mencionado processo, integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os modos, fins e efeitos legais.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e §1º, da Lei federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: a Fiscalização será realizada pela SESAU, e obedecerá o disposto no item 9.2.3 e 9.2.4 do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do período mencionado na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA

A despesa da contratação neste exercício correrá à conta da seguinte programação orçamentária: 

Fonte de Recurso: 0100, Projeto Atividade: 2087 e Elemento de Despesas: 33.90.39
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
Obedecerá  o disposto no item 5 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obedecerá o disposto no item 9.1, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obedecerá  o disposto no o item 9.2, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
Obedecerá  o disposto no o item 8, e subitens, do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências  indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

                       A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia anuência do contratante, nos termos do subitem 9.1.10 do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com  terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial “será providenciada pela Administração no prazo de 20 (dias) contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura”.

CLAUSULA DÉCIMA- QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEXTA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.  

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2015.





	__________________________________
	________________________________

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:
	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:


(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

ANEXO III

MODELO DE CARTA PROPOSTA

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO


	VALOR TOTAL



	1
	
	
	
	
	


L
1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de execução: (preencher)
3. Local de execução: (preencher)
Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

(Local)............................., de 2015.
...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

* Na proposta fornecer os seguintes dados: Endereço, telefone e email.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 242/2015/SUPEL/RO
ANEXO VI DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado e Telefones], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

· TEMPO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.
2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 242/2015/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE nº 2541, de 12.09.2014,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 242/2015/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006, com a Lei Estadual n.° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e n.° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO.
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, com café da manhã incluso, para atender 694 (seiscentos e Noventa e Quatro) pessoas, sendo 347(trezentos e quarenta e sete) Professores da Rede Estadual de Ensino e 347 (trezentos e quarenta e sete) representantes da Associação de Pais e Professores das respectivas escolas, no período de 22 a 24 de junho 2015, que participarão da 3ª SEMANA DE ENFRENTAMENTO AO USO INDEVIDO DE ÁLCOOL E DROGAS  no município de Porto Velho – RO, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 2087
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
VALOR ESTIMADO: R$ 128.816,60
DATA DE ABERTURA: 11 de junho de 2015 às 09h00min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3216-5318, através do e-mail supel.omega@gmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

        Porto Velho - RO, 20 de maio de 2015.

ROSELEI VIRGINIA FERREIRA
Pregoeira Substituta- SUPEL/RO

Mat. 300014273
Jo/ÔMEGA                                                                                                                                           Roselei Virginia Ferreira – Pregoeira Substituta


